






Obras de arte especiais no Brasil 
Segundo os especialistas, no Brasil há o predomínio de 

projeto e construção de pontes em concreto protendido. O 
Eng. Volnei enfatiza o processo construtivo que tem sido bas-
tante usado é o de “avanços (ou balanços) sucessivos” quan-
do, através da construção de aduelas (segmentos do tabulei-
ro da ponte ou viaduto), anexadas umas as outras, propor-
cionam o avanço da obra sem o uso do incômodo e caro es-
coramento. Também relata outro processo construtivo, tam-
bém bastante usado, o da pré-moldagem (ou pré-fabricação) 
das longarinas (vigas longitudinais para sustentação do ta-
buleiro). “Nesse processo, as vigas são produzidas no solo, e, 
com o uso de guindastes, são colocadas no lugar”, explica. 
Segundo ele, a técnica é muito utilizada em travessias movi-
mentadas para reduzir os transtornos ocasionados com as 
interrupções das vias provocados quando do uso de proces-
so convencional. Como exemplo, na região metropolitana 
pode ser citado o novo viaduto na BR-386, próximo a Cano-
as, atravessando a BR-116, em que foi usado dos avanços su-
cessivos, e os seus acessos laterais, realizados em vigas pro-
tendidas pré-moldadas. 

Carlos Siqueira diz, todavia, que mais recentemente já 
tem se verificado no País outras tecnologias na arte de cons-
truir obras de arte especiais. Ele destaca a terceira ponte 
sobre o Lago Paranoá, inaugurada em 2002 em Brasília, que 
tem sua arquitetura estruturada em três arcos que susten-
tam, por meio de estais de aço, três tabuleiros com vão de 
240 metros cada um. O projeto da batizada Ponte JK foi 
premiado internacionalmente, e, segundo sites especializa-
dos, ela é considerada como uma das primeiras pontes ten-
sionadas high-tech do Brasil.  Outra estrutura citada pelo 
profissional é a ponte estaiada Octávio Frias de Oliveira, 
localizada sobre a Marginal Pinheiros, na cidade de São 
Paulo. O cartão postal paulistano é a única ponte estaiada 
do mundo com duas pistas em curva conectadas a um mes-
mo mastro. Exemplos de complexas construções que impõe 
desafios à Engenharia. 

A região metropolitana está prestes a receber o que será 
seu primeiro viaduto estaiado, obra do Dnit (Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes), na BR-116, que 
permitirá o acesso facilitado a São Leopoldo por meio da Av. 
Unisinos, proporcionando segurança aos pedestres e moto-
ristas que transitam na estrada. O Prof. Volnei, que ministra 
as aulas de Estruturas de Concreto Armado do Curso de En-
genharia Civil da Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(Unisinos), relata que a obra terá um pilar central, na lateral 
das pistas de rolamento, que, por meio de cabos, suportará o 
tabuleiro principal. Alças de acesso completarão a obra. Se-
rão 120 metros de viaduto cruzando a BR-116. Os acessos ao 
viaduto totalizarão 2,8 mil metros, com alças conduzindo a 
saída da Universidade em direção a Porto Alegre, ao Vale do 
Sinos ou à Serra. 

O mesmo propósito, diferentes formas 
Os processos construtivos e os materiais utilizados podem  

servir para caracterizar as pontes e viadutos. Pelo material em-
pregado podemos ter ponte metálica, ponte em concreto ar-
mado, ponte em concreto protendido, ponte mista (aço e con-
creto). Conforme a solução estrutural adotada teremos ponte 
com vigamento isostático, ponte em balanços sucessivos, com 
vigamento contínuo, ponte estaiada, ponte suspensa, ponte em 
arco, ponte em viga caixão, ponte coberta que, conforme con-
ta professor Siqueira, tem predominância nos Estados Unidos, 
entre outras. Existem ainda pontes seculares, em madeira e em 
pedra, muitos famosas na Europa, Estados Unidos, Japão e 
China, cita o professor. 

Como já dito anteriormente, algumas obras de arte espe-
ciais são tão belas que se transformaram em verdadeiros íco-
nes das cidades que as abrigam. Doutor Siqueira destaca que 
não há, em primeira instância, uma preocupação latente quan-
to a obra se tornar um monumento, mas, inegavelmente, pela 
própria magnitude dessas construções, as chances de criarem-
se os cartões postais são altas, com destaque para o trabalho 
da Engenharia. “É necessário reconhecer que em edifícios e 
outros tipos de estrutura a Engenharia de Projeto tende a ser 
obscurecida pela Arquitetura. No caso das pontes, todavia, o 
projeto estrutural, na maioria esmagadora das vezes, desem-
penha o próprio papel arquitetônico, e o Engenheiro projetis-
ta pode, de fato, se orgulhar de ser também o criador da bele-
za do notável empreendimento”, reflete.      

Neste particular, ressalta algumas estruturas. “A Golden 
Gate Bridge, na Baía de São Francisco, na Califórnia, Estados 
Unidos, inaugurada em 1937, a Ponte Rio-Niterói, que se ajus-
tou de forma esplêndida ao belíssimo cenário da Baía de Gua-
nabara, no Rio de Janeiro, inaugurada em 1974, a Akashi Kai-
kyo Bridge, nas cercanias de Kobe, no Japão, inaugurada em 
1998, apenas para citar três exemplos, já que várias outras pon-

O arquiteto Alexandre Chan recebeu pela obra a Medalha Gustav 
Lindenthal, outorgada pela Sociedade dos Engenheiros do 
Estado da Pensilvânia, Estados Unidos
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tes no mundo são igualmente bonitas e notáveis monumentos 
de Engenharia”. Para ele, a beleza é tão marcante que se torna 
impossível visualizar certas cidades sem as pontes que as ca-
racterizam. E conclui dizendo. “Desde os tempos pré-históri-
cos até os dias atuais, a linha contínua tecnológica das obras 
de arte especiais jamais foi quebrada, mas apenas tem alterado 
o nível de sofisticação e compreensibilidade”.

Tecnologia supera desafios naturais  
Devido às grandes proporções, aos obstáculos a serem trans-

passados ou mesmo aos ambientes hostis em que as obras são 
executadas, a construção de pontes impõe proporcionais difi-
culdades aos profissionais envolvidos. “Não apenas as pontes, 
mas as grandes obras de engenharia, tais como, barragens, tú-
neis, pontes e viadutos, são construções de extrema importância 
e, quando possuem dimensões gigantescas, os problemas cons-
trutivos são notadamente mais acentuados e de difíceis resolu-
ções”, expõe Carlos Siqueira. Eng. Volnei Pereira cita outra par-
ticularidade. “Pontes são estruturas de grandes vãos (distância 
entre um pilar e outro). Em pontes e viadutos falamos de vigas 
de 25, 30 ou mais metros de vão. Para comparar, em um edifício 
residencial as vigas ficam em torno de 3, 4 ou 5 metros”. 

O local também é decisivo. Nas travessias de rios, por exem-
plo, a execução das fundações tem características especiais. O 
trabalho demanda diversos estudos preliminares para deter-
minar a melhor técnica a ser utilizada, buscando evitar que a 
construção enfrente problemas decorrentes da falta de infor-
mações, originando futuros defeitos congênitos na estrutura. 
“Na fase edificante”, relata Siqueira, “as fundações assumem 
papel de destaque em relação a toda a obra, em razão da va-
liosa e imperativa necessidade do assentamento perfeito dos 
estacões (tubulões) ou de qualquer outro tipo de fundação em 
rocha ou solo, tomando em consideração o perfil geológico 
definido pelas sondagens. O solo e a rocha, nesse caso, desem-
penham papel estrutural”.

Neste quesito de fundações, a ponte que será construída 
pelo Governo do Estado sobre o rio Jacuí, no quilômetro 191 
da RSC-287, após a queda da estrutura local em janeiro, utili-
zará uma tecnologia inédita no RS, mas já em uso desde 2000 
no Brasil e há mais de três décadas em nível mundial. Segun-
do informações do Departamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem (Daer), as fundações serão executadas pelo proces-
so de perfuração de estacas escavadas em rocha com perfura-
triz tipo “Wirth”, que, declaram, garantem o embutimento do 
fuste na rocha no comprimento determinado pelos parâme-
tros das cargas da superestrutura e da natureza da matriz da 
rocha, onde será fixada a fundação. Ainda de acordo com o 
Daer, esse processo substitui, com grande vantagem, o antigo 
processo de execução de fundações com tubulões a ar compri-
mido nos quais os operários usavam marteletes pneumáticos 
para escavar a rocha. A ponte que ruiu no início do ano, tinha 
suas fundações fixadas no solo do rio, e não em rocha. O De-
partamento ressalta que a obra original foi executada com es-
tacas tipo “Franki”, e que não existe termo de comparação com 
a que será construída, pois são épocas diferentes. As estacas 
tipo “Franki” não atingiram a rocha, ficaram imersas no cas-
calho, e o diâmetro máximo destas estacas era de até 520 mm, 
enquanto as que serão executadas hoje serão de 1200 mm. 

Professor Carlos Siqueira frisa, também, que quanto ao lo-
cal da construção da obra, entra em cena também o lado pe-
cuniário nas escolhas tecnológicas e de execução, mas sempre 
prevalecendo o fator técnico. “Também cito o caso da Ponte 
Rio-Niterói, que muitos arguiram quanto ao seu total compri-
mento, imaginando ser possível a sua localização em posição 
que proporcionasse menor extensão, teoria facilmente anula-
da por questões de navegação aérea, pela proximidade ao Ae-
roporto Santos Dumont”, exemplifica. 

Maquete eletrônica do viaduto que cruzará a BR-116,  
na saída da Unisinos 

Nova ponte em Agudo 
O secretário de Infraestrutura do Estado, Daniel An-

drade, relata que as obras da nova ponte em Agudo já ini-
ciaram, sendo que a empresa licitada começou a retirada 
das cabeceiras da ponte que desabou. “O projeto é o mais 
propício para as condições atuais que temos naquela re-
gião”, relata. A construção terá estrutura metálica onde se-
rão aplicadas 700 toneladas de aço e mais de 3 mil metros 
cúbicos de concreto. A previsão para conclusão da obra é 
de seis meses, e o investimento será de R$ 39,9 milhões. A 
ponte terá borda livre de 1,70m em toda extensão (dos 423 
m). A ponte anterior tinha 317m de extensão e a borda li-
vre era de 1m (e não em toda a extensão). Os vão serão to-
dos iguais de 47m (9 vãos), sendo que apenas quatro dos 
dez apoios serão executados dentro da calha do rio, os ou-
tros nas margens. A seção transversal contemplará duas 
pistas de 3,60m e dois acostamentos de 2,50m, protegidos 
por barreiras tipo New Jersey. 
Com informações da Ass. de Imprensa do Daer

capa
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A luta pela aplicação da Lei do Salário Mínimo Profis-
sional a Arquitetos, Engenheiros, Agrônomos, entre outras 
profissões regulamentadas, existe desde 1966 com a insti-
tuição da Lei 4.950-A/66, mas até hoje sofre resistência do 
setor público. Diante do conhecimento da persistência des-
sa situação, o senador Sadi Cassol (PT-TO) apresentou 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que passará a 
exigir o respeito ao piso salarial dos profissionais já cita-
dos, além de Geógrafos, Geólogos, Tecnólogos e Meteo-
rologistas que trabalham no serviço público. O objetivo é 
evitar que os editais de concursos municipais, estaduais e 
federais ofereçam salários abaixo do piso da categoria. 

A legislação que regulamenta os vencimentos desses 
profissionais é a Resolução 397/1995 do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. O texto deter-
mina que o salário mínimo para os profissionais diploma-
dos nos cursos da área tecnológica com duração de quatro 
anos ou mais, para uma jornada de seis horas diárias, de-
ve ser de seis vezes o salário mínimo vigente no País. Para 
aqueles cujos cursos duraram menos de quatro anos, a re-
muneração mínima deverá ser de cinco salários mínimos. 
Quando a jornada ultrapassa seis horas, a lei prevê um 
acréscimo remuneratório.

Conforme o senador Cassol, em sentido contrário à legis-
lação, esses profissionais são muitas vezes recrutados com sa-
lário bem inferior ao piso, às vezes em valor equivalente até 
mesmo à metade dele. Insatisfeito com o argumento do Poder 
Público de que esteja economizando ao não pagar o piso, e le-
vando em conta que essa postura pode causar o desestímulo 
do profissional resultando na diminuição de sua dedicação e 
na queda da qualidade de sua produção, ele buscou sanar essa 

situação através da PEC nº 2 de 2010. 
“Não é justo que haja decréscimo 
na remuneração de um profissio-
nal simplesmente porque ele re-
solveu seguir o serviço público. 
O trabalhador deve receber um 
salário digno, pelo que ele se 
propôs a cursar o nível supe-
rior, e deve ter uma retribui-
ção à altura da qualificação 
que obteve”, justifica.

O Eng. José Luiz Bor-
toli de Azambuja, diretor-
presidente do Sindicato 

dos Engenheiros do Rio Grande do Sul (Senge-RS), concor-
da com o senador: “São colegas que se dedicam, detêm co-
nhecimentos técnicos qualificados e exercem dignamente su-
as funções, portanto precisam ser reconhecidos e valorizados, 
ao contrário da realidade atual onde os salários oferecidos 
são aviltantes, vergonhosos”. Assim, considera a iniciativa do 
senador meritória, já que vai na direção do que todos os pro-
fissionais gostariam de ver efetivado. Entretanto, prevê que 
a proposta poderá esbarrar nas mesmas dificuldades enfren-
tadas anteriormente (leia no box). Visto isso, crê que se o as-
sunto não for bem encaminhado pode haver risco quanto à 
manutenção da Lei como está hoje, já que visualiza empeci-
lhos do ponto de vista jurídico, constitucional e político.

De acordo com Azambuja, são raríssimas as prefeituras 
e órgãos públicos estaduais da administração direta que pa-
gam o piso referenciado pela Lei. Contrário a isso, o Senge-
RS luta para demonstrar aos  gestores administradores pú-
blicos que o cumprimento do Salário Mínimo Profissional 

PEC no 2: garantia do 
		  piso salarial em cargos públicos

Senador Sadi Cassol (PT-TO), responsável pela PEC 2/2010.
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(SMP) significa respeitar um piso ético e que, portanto, pra-
ticar remunerações abaixo deste valor significa aviltar a dig-
nidade do exercício profissional dos funcionários estatutários. 
Já no que diz respeito aos funcionários celetistas do setor pú-
blico, a Lei deve sempre ser aplicada e, quando isso não ocor-
re, o Sindicato disponibiliza todo o seu apoio aos profissio-
nais para que a mesma possa ser exigida, tanto administra-
tivamente como judicialmente.  Além de ingressar com ações 
judiciais coletivas cobrando a aplicação da Lei sempre que é 

verificado o seu descumprimento, o Sindicato procura par-
ticipar das discussões nacionalmente, envolvendo a Federa-
ção Nacional dos Engenheiros na luta pela aplicação da Lei 
também aos servidores públicos porque, diz, isto é uma ques-
tão de justiça. Azambuja ainda sugere que as entidades que 
congregam os profissionais deveriam empreender esforços 
políticos no sentido da valorização profissional, capazes de 
sensibilizar os Poderes Executivos Federal, Estaduais e Mu-
nicipais, a reconhecer e propor projetos de lei que assegurem 
o mínimo profissional. 

Conforme explica o senador, após apresentada a proposta 
de emenda, ela deve ser aprovada pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça do Senado Federal para depois ser analisada 
em Plenário. Caso aprovada, segue para a Câmara dos Depu-
tados onde também será analisada pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça daquela Casa. Se aprovada, dependerá da apro-
vação do plenário da Câmara dos Deputados. Entretanto, se 
for alterada, retornará para o Senado para nova votação. Fin-
do esse processo, caso aprovada, a matéria é promulgada em 
Sessão Conjunta pelas mesas das duas casas do Congresso Na-
cional sem necessitar da sanção do presidente da República 
por se tratar de emenda ao texto constitucional. Cassol diz que 
não é possível precisar um prazo para que essas votações ocor-
ram, pois elas dependerão de articulações políticas envolven-
do os líderes partidários para agilizar a tramitação da matéria.

Mesmo diante da burocracia rotineira, Cassol está con-
fiante: “Todos os senadores com quem conversei, de todos 
os partidos, concordaram com a argumentação que apresen-
tei na PEC”.

Eng. José Luiz Bortoli de Azambuja, diretor-presidente do 
Sindicato dos Engenheiros do Rio Grande do Sul.

A Lei 4.950-A/66 foi criada no dia 22 de abril 
de 1966 visando regulamentar o SMP dos profis-
sionais de Engenharia, Química, Arquitetura, Agro-
nomia e Veterinária. Após aprovada pelo Congres-
so Nacional, foi vetada pelo presidente da Repú-
blica em exercício, Mal. Humberto Castelo Branco. 
Com a pressão do Congresso, entretanto, o veto 
presidencial foi derrubado em 13 de maio de 1966. 
No dia 24 de dezembro do mesmo ano, foi criada 
a Lei 5.194/66 que regulamentava o exercício das  
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo. A partir do Artigo 82 dessa Lei, foi de-
terminada a remuneração inicial dos profissionais 

em consonância com a Lei 4.950-A. O artigo foi 
vetado pelo presidente e mantido pelo Congresso 
Nacional em 24 de abril de 1967. Em 1968, o Su-
premo Tribunal Federal declarou não aplicar o dis-
positivo previsto no Art. 82 ao pessoal regido pe-
lo Estatuto dos Funcionários Públicos. Desde en-
tão, esta manifestação do Supremo vem sendo a 
base de sustentação do veto presidencial ao Artigo 
82 da Lei 5.194/66, e deu base também a que o Se-
nado Federal, através da Resolução nº 12/71, sus-
pendesse, por inconstitucionalidade, a execução 
da Lei 4.950-A em relação aos servidores públicos 
sujeitos ao regime estatutário. 

A luta pelo salário mínimo profissional
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livros & sites

Manual de Geomorfologia em nova 
edição
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) acaba de lançar a segunda edição do 
Manual Técnico de Geomorfologia. O manu-
al é utilizado como referência pelo IBGE para 
mapear o relevo brasileiro. Trata-se de uma 

atualização da primeira edição, de 1995, com a 
evolução do mapeamento do relevo, especialmente na área de 

interpretação de imagens em meio digital, geoprocessamento e sis-
temas de informações geográficas integrados a banco de dados. A 
obra pode ser adquirida nas livrarias do IBGE e pelo site do Instituto. 
Autor: Diretoria de Geociências do IBGE
Editora: IBGE
Contato: comunicacao@ibge.gov.br ou (21) 2142.4651

Antes que os vaga-lumes desapareçam 
– ou influência da iluminação artificial 
sobre o ambiente
Não há como negar que a luz artificial é um gran-
de benefício da vida moderna, tendo acelerado 
o processo de desenvolvimento e transformado 
o dia a dia das pessoas. Mas pesquisadores 
chamam a atenção para o impacto que ela 
tem no meio ambiente. Esclarecer a popula-
ção sobre benefícios e riscos da iluminação 
artificial é um dos objetivos desta obra, de autoria de Alessan-
dro Barghini. O livro chama a atenção para os efeitos negativos da 
iluminação artificial sobre plantas, insetos e no metabolismo humano. 
Além disso, propõe medidas de controle da luminosidade para redu-
zir seus efeitos. O livro explora também as vantagens inusitadas da 
luz artificial como em novos mecanismos de prevenção a doenças.
Autor: Alessandro Barghini 
Editora: Annablume 
Contato: www.annablume.com.br

Arte metalúrgica francesa do século 
XIX em espaços públicos do Estado
O livro mostra o resultado de uma pesquisa 
pioneira no Estado, desenvolvida desde 2003, 
sobre a origem, as características principais 
e os demais aspectos da produção cultural 
dos chafarizes e estátuas de ferro fundido da 
arte metalúrgica francesa produzida no sécu-
lo XIX, presente, desde 1865, em espaços 
públicos do RS, em especial nas cidades de Porto Alegre, Pelotas 
e Rio Grande. São imagens em cores, com fotos, ilustrações e re-
produções de pranchas de catálogos das fundições francesas do 
séc. XIX. A obra possui, ainda, relato sobre as relações França-Bra-
sil até o presente, as características da produção cultural das Fontes 
d’art (termo francês para as peças artísticas em ferro fundido), sua 
produção no Estado, com análise iniciando pela própria história do 
RS, o estudo de peça a peça, e as fichas do inventário.
Autor: José Francisco Alves
Editora: Artfólio
Contato: Loja do Margs - (51) 3286.7787

www.greatbuildings.com/

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) disponibiliza diversas publicações técnicas de 

agrobiologia para download em seu site. Os materiais 
podem ser obtidos pelas seguintes linhas de pesquisa: 

Agricultura Orgânica, Biologia Molecular-Genoma e 
Proteoma, Ciclagem de Nutrientes, Diversidade de 

Microorganismos e Fauna do Solo, Fixação Biológica de 
Nitrogênio em Leguminosas, Fixação Biológica de 

Nitrogênio em não Leguminosas, Recuperação de Áreas 
Degradadas e Outras áreas correlatas. 

O site Reciclar para Construir reúne informações sobre 
reciclagem de resíduos, como materiais de construção 

civil. No site estão agregadas fontes bibliográficas, 
artigos de periódicos, artigos em congressos, teses, 

relatórios de pesquisas, endereços na internet (URLs), 
nomes e endereços de pesquisadores brasileiros e 

estrangeiros, relacionados com as respectivas áreas 
de atuação. São também apresentados artigos 

pertinentes ao tema, escritos por membros da equipe 
e por pesquisadores especialmente convidados. 

O site reúne 800 grandes construções de todo mundo 
com fotos ilustrativas, comentários, modelos 
computadorizados e informações técnicas, 

organizados por ordem alfabética. Em inglês. 

www.cnpab.embrapa.br

www.reciclagem.pcc.usp.br/
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novidades técnicas

No dia 17 de janeiro um raio atingiu a guarita 82 na praia de 
Xangri-Lá, no litoral gaúcho, ferindo um banhista e um salva-vidas, 
que faleceu dia 29 de março. A partir desse fato foi ressaltada a im-
portância de se equipar as guaritas, assim como outras estruturas, 
com Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) 
conforme preconizado na Norma NBR 5419, intitulada Proteção de 
Estruturas contra Descargas Atmosféricas. A proposta foi levantada 
no Grupo de Trabalho de Segurança Contra Incêndio (GT PPCI) do 
CREA-RS, avalizado pelo presidente, Eng. Luiz Alcides Capoani. Dian-
te disso, a equipe técnica da Para-raios Hinndelet desenvolveu o pro-
jeto em parceria com o Engenheiro Eletricista Marcos Horn e com o 
Engenheiro Eletricista e de Segurança do Trabalho Guilherme Dias.

O SPDA trata-se de um sistema de captação do raio, ou seja, do 
encaminhamento da descarga elétrica para o solo (aterramento), 

que é a dissipação da corrente elétrica do raio na terra, de forma 
controlada, conforme explica o Eng. Dias.

No caso da guarita especificada, foi feita uma análise do local e 
atestada a necessidade de instalação do SPDA. Para auxiliar o sistema, 
a equipe técnica da empresa sugere a instalação de um Sistema de De-
tecção de Tempestade em uma unidade móvel, que alerta sobre a for-
mação de tempestade em uma distância de 20 km, permitindo assim, 
que sejam tomadas as devidas providências para proteção das pessoas 
possivelmente expostas à descarga elétrica. Ainda aconselham a insta-
lar Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS) na origem das insta-
lações elétricas, nos quadros de distribuição e próximo aos equipamen-
tos manipulados por pessoas, a fim de proteger contra o risco das so-
bretensões provocadas pelas descargas elétricas atmosféricas, que po-
dem colocar em risco a integridade dos circuitos elétricos e eletrônicos 
e dos seus usuários.

De acordo com Dias, o sistema (SPDA e detector de tempestades) 
sugerido para a guarita de Xangri-lá deve evitar ou, pelo menos, mi-
nimizar significativamente a possibilidade de danos às pessoas que 
estejam na praia. “É, em princípio, um sistema de baixo custo e pode 
ser expandido para todas as guaritas salva-vidas existentes no litoral, 
podendo ser adequado para a forma de cada uma”, explica.

O profissional ressalta que as descargas elétricas atmosféricas 
são perigosas e a redução do risco para pessoas, instalações e estru-
turas fica a cargo das SPDAs e DPSs, que são de extrema importân-
cia para evitar que casos como o citado se repitam. Mais informa-
ções www.hinndelet.com.br

		  Sistemas de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas em guaritas

Funcionamento dos pára-raios

Guarita 82, na praia de Xangri-Lá, que ao ser atingida por um raio feriu duas pessoas em janeiro desse ano
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Buscando amenizar o acúmulo 
de resíduos industriais, a fabrican-
te de autopeças GKN do Brasil de-
cidiu investir na fabricação de um 
tijolo mais sustentável denomina-
do Bioblock, através de uma par-
ceria firmada com a Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (Unisi-
nos) e a Olaria Brasil, de Porto Ale-
gre.  O material é produzido a par-
tir da reciclagem dos resíduos pro-
venientes da Estação de Tratamen-
to de Efluentes de Fosfato, da uni-
dade da GKN, em Charqueadas. 

Coordenada, em conjunto com 
profissionais da empresa, pela pro-
fessora Dra. Feliciane Andrade 
Brehm, do Programa de Pós Gra-
duação em Engenharia Civil da Unisinos, cuja linha de pes-
quisa é Gerenciamento de Resíduos, o projeto foi colocado  em 
prática em 2008, a partir da identificação dessa necessidade de 
aproveitamento do material descartado, já que antes os resí-
duos eram estocados no aterro locado em Charqueadas. 

Com o mesmo nível de propriedades mecânicas e durabi-
lidade de um tijolo comum, o Bioblock utiliza menos argila, o 
que diminui o impacto ambiental que a extração desse recurso 
não renovável causa. O projeto, cujo desenvolvimento levou 
três anos, segundo a professora, se diferencia de outros rela-
cionados à reciclagem de resíduos, pois levou em conta aspec-

tos ambientais, técnicos e econô-
micos, agregando valor ao produ-
to gerado e garantindo que sua re-
ciclagem obedeça a princípios de 
desenvolvimento sustentável. O 
processo englobou a fase de testes 
de laboratório, um estudo para via-
bilidade do aproveitamento em es-
cala industrial e a submissão à apro-
vação dos órgãos ambientais. A 
Eng. Feliciane explica que esse pro-
jeto é continuo, para que assim se-
ja possível atender a exigência da 
Smam, que solicitou o monitora-
mento das características mecâni-
cas e ambientais do Bioblock. 

O projeto do tijolo ecológico foi 
reconhecido internacionalmente e 

premiado durante o evento da terceira edição do GKN Group Ex-
cellence Awards 2008, na categoria Desenvolvimento Sustentável 
Meio Ambiente, e também recebeu da matriz internacional da 
companhia o prêmio GKN Awards for Inovation.  

Atualmente, existem estocadas no aterro da empresa 500 to-
neladas de lodo do processo de fosfatização. Com uma coleta 
mensal de 16 toneladas, em cerca de três anos, todo o resíduo 
será consumido. Com o projeto, hoje a GKN consegue reciclar 
99% de seus resíduos e o Bioblock já está pronto para ser utili-
zado na construção civil. Mais informações podem ser obtidas 
com a professora, através do e-mail felicianeb@unisinos.br

Um novo fenômeno que faz ondas de energia serem 
lançadas por nanotubos de carbono pode ser uma nova 
maneira de gerar eletricidade. A descoberta foi feita por 
um grupo de pesquisadores do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT), nos Estados Unidos. A onda térmi-
ca – um pulso de calor - é transportada por um fio micros-
cópico e pode levar consigo elétrons, criando assim, uma 
corrente elétrica. O nanotubo de carbono, bom condutor 
de eletricidade e calor, é uma estrutura com medidas nos 
bilionésimos de metro em que os átomos estão dispostos 
como em uma cerca de arame enrolada.

No estudo, os nanotubos utilizados foram cobertos com 
uma camada de um combustível altamente reativo que ge-
ra muito calor conforme vai se decompondo. O combus-
tível foi inflamado em um lado do nanotubo por laser, re-
sultando numa onda térmica que se deslocou velozmente 

ao longo dele. O calor do combustível foi passado para o 
nanotubo, onde se deslocou milhares de vezes mais rápido 
do que o próprio combustível. À medida que o calor retor-
nou à camada de combustível, uma onda térmica foi cria-
da e emitida pela dimensão do nanotubo.

Com uma temperatura superior a 2.700o C, o anel de 
calor se moveu pelo nanatubo 10 mil vezes mais rápido 
do que o espalhamento normal da reação química. O 
calor produzido pela combustão também deslocou elé-
trons pelo tubo, criando uma corrente elétrica conside-
rável. As ondas de combustão têm sido estudadas ma-
tematicamente há mais de 100 anos, mas o grupo do 
MIT é o primeiro a observar seu efeito em um nanotu-
bo e verificar que a onda de calor pode transportar elé-
trons e produzir eletricidade.
Fonte: Agência FAPESP 

Tijolo é produzido a partir de lodo

Novo modo de produzir eletricidade

Na imagem, tijolo “Bioblock”
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cursos & eventos

19o Congresso Brasileiro de Arquitetos 
Com o tema Arquitetura em Transição, a capital de Pernambuco é 

sede do 19o CBA, que será aberto no dia 31 de maio e realizado entre 
os dias 01 e 04 de junho de 2010, no Centro de Convenções de Pernam-
buco, em Recife. Além da programação técnico-científica, destacam-se 
a Feira Território do Futuro - Inovação e Criatividade, o Escritórios de 
Portas Abertas e a Virtus - Exposição Virtual dos Trabalhos Científicos 
do Congresso,  além de exposições paralelas instaladas nos centros cul-
turais e museus da cidade. Mais informações sobre a programação e 
inscrições no site www.19cba.com.br 

1a Jornada Internacional de Olivicultura
Dias 10 e 11 de maio, será realizada a 1ª Jornada Internacional de 

Olivicultura, no prédio 40 da PUCRS, em Porto Alegre. Para o evento, 
a Associação Rio-Grandense de Olivicultores (ARGOS) está trazendo 
quatro das maiores autoridades mundiais em olivicultura e azeite de 
oliva, coordenados pelo Dr. Juan Caballero, pesquisador chefe do Ins-
tituto de Investigação e Formação Agrária e Pesqueira da Andaluzia 
(IFAPA), o diretor–executivo do Conselho Oleícola Internacional, Mo-
hamed Ouhmad Sbitri, e o presidente da Associação de Viveiros Oli-
vícolas da Argentina, Carlos Mário Corvalán. Inscrições e detalhes no 
site www.olivicultura.com.br 

Fundamentos de GPS para 
usuários profissionais

Consciente que a qualidade do uso do GPS depende de outras infor-
mações além daquelas operacionais que os revendedores fornecem, a 
Associação Gaúcha de Engenheiros de Minas (Agem) realizará nos dias 
16 (à tarde) e 17 (pela manhã) de abril, no auditório da Mútua-RS em 
Porto Alegre, um curso específico destinado a técnicos e profissionais em 
geral. O curso versará sobre os seguintes tópicos: breve histórico; funda-
mentos geodésicos do GPS; sistemas de coordenadas, projeções, datuns 
e as soluções para transformações seguras entre si; os processos envolvi-
dos nos receptores e os erros a eles inerentes; os métodos de correção e 
aplicação num sistema e; as tendências da tecnologia. O curso, entretan-
to, não se destina à operação de nenhuma marca específica (a cargo dos 
revendedores) e sim aos fundamentos necessários para o domínio de seus 
manuais e softwares. O curso é subsidiado pelo CREA-RS, sendo seu 
custo R$120,00, com descontos não cumulativos de 50% para associados 
em dia com a Agem ou Mútua. Mais informações e inscrições estão dis-
poníveis no site www.agem.org.br 

Abes-RS debate inovação tecnológica 
Promovido pela seção gaúcha da Associação Brasileira de Enge-

nharia Sanitária e Ambiental (Abes-RS), desde 1996, o Simpósio In-
ternacional de Qualidade Ambiental chega a sua sétima edição, em 
2010, debatendo o tema Inovação Tecnológica e Gerenciamento Am-
biental, reunidos entre os dias 17e 19 de maio, no Centro de Eventos 
da Pucrs, em Porto Alegre. O simpósio contará com renomados es-
pecialistas nacionais e internacionais, que abordarão temas sobre agro-
combustíveis, energias limpas, gestão de recursos humanos e novas 
tecnologias para tratamento de resíduos líquidos e sólidos. Inscrições 
e informações em www.abes-rs.org.br/qualidade 

Internacional de Sustentabilidade e 
Habitação de Interesse Social

Organizado pelo Núcleo de Pesquisa em Habitação de 
Interesse Social e Sustentabilidade da Pucrs vinculado à 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) o Congresso 
se caracteriza como evento internacional técnico-científico 
que aborda questões sobre políticas públicas na área de ha-
bitação de interesse social e os eixos orientadores da susten-
tabilidade. O evento acontece dos dias 04 a 07 de maio e as 
inscrições podem ser feitas até o dia 24 de abril. Mais infor-
mações em www.pucrs.br/eventos/chis2010 

XIII Encontro Nacional em Tecnologia do 
Ambiente Construído

Com o tema Avanços científicos e impactos da pesquisa em 
tecnologia do ambiente construído: como avaliar?, acontece de 
06 a 08 de outubro o XIII Encontro Nacional em Tecnologia do 
Ambiente Construído. O encontro será no Hotel Continental 
de Canela, na Rua José Pedro Piva, 220. Mais informações em 
www.antac.org.br/entac2010

FIBoPS 2010  
A Feira Internacional para o Intercâmbio das Boas Práticas 

Socioambientais (FIBoPS) é um evento onde empresas e insti-
tuições mostram o que realizam em práticas socioambientais. 
Serão três dias de evento, onde ocorrerá também o I Congresso 
Internacional de Boas Práticas Socioambientais, onde pales-
trantes do Brasil e representantes internacionais apresentarão 
os cases bem-sucedidos de suas empresas. O evento acontece 
nos dias 27, 28 e 29 de julho, no Centro de Convenções Frei 
Caneca, em São Paulo, das 9h às 20h. Para mais informações 
acesse www.institutomais.org

Expoagro 2010 - Exposição Agropecuária, 
Comercial e Industrial de Guaxupé

A Expoagro é uma exposição de vários segmentos da agrope-
cuária e representa empresas do comércio e indústria da região. 
No evento também são realizados shows e um campeonato de ro-
deio. A exposição ocorre de 02 a 11 de julho no Parque de Expo-
sições Dr. Geraldo de Souza Ribeiro, em Guaxupé (MG). Para sa-
ber mais sobre o rodeio e a programação de shows acesse o site 
www.expoagroguaxupe.com.br 

Curso para Tratamento de 
Efluentes Industriais

Voltado para profissionais da área de Controle de Polui-
ção e Tratamento de Efluentes de empresas industriais e de 
serviços, ou das áreas de formação em Engenharia, em Eng. 
Química e afins, a Universidade de Passo Fundo (UPF) reali-
za o curso Tratamento de Efluentes Industriais. As aulas têm 
início dia 14 de maio, com os encontros uma vez por semana, 
durante cinco semanas. Mais informações sobre o programa, 
valores e inscrições podem ser obtidas pelo fone (54) 3316-
8747, ou pelo e-mail koetz@upf.br 
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artigos técnicos

Historicamente, em nosso País, as soluções de conflitos gerados 
por contratos, em especial os mercantis e de prestação de serviços, se 
dão através de processos judiciais, ações ordinárias que podem se es-
tender por anos à espera de uma solução, facilitadas por diversas bre-
chas legais que possuem como objetivo a protelação da sentença.

Quando as divergências se tornam um litígio, as pessoas rara-
mente têm a capacidade de resolver seus conflitos, seja por aflição 
psicológica ou simplesmente por capricho e teimosia, sendo inca-
pazes de compor um acordo ou pensar nas suas necessidades e in-
teresses como negociáveis.

É necessário romper o paradigma que soluções para conflitos 
devem se dar no Judiciário. Nos métodos extrajudiciais de solução 
de conflitos, as partes têm oportunidade de compor a solução, atra-
vés da Mediação.

Os métodos de Mediação são imprescindíveis para a tentativa, em 
muitas vezes exitosa, de chegar a soluções integrativas e rápidas ao con-
flito, por meio de um facilitador, que sem conhecimento prévio do as-
sunto, tem por objetivo tentar encontrar os reais interesses das partes 
e auxiliá-las a alcançar um acordo aceitável e menos traumático.

A voluntariedade é uma particularidade da Mediação, ou seja, 
as partes litigantes não são obrigadas a aderir ao método, assim co-
mo podem dele livremente sair, caso não lhes seja conveniente ou 
não vislumbrem solução.

Ao contrário da justiça tradicional, a Mediação e Arbitragem pos-
suem como característica a confidencialidade, onde apenas as partes 
envolvidas e o mediador/árbitro escolhido têm conhecimento do litígio 
e seu teor, tendo obrigação de manter o sigilo sobre o que ali foi dito.

Outra vantagem é a economia processual, financeira e de tem-
po, não só no que se refere aos custos diretos, mas também aos in-
diretos, inerentes ao tempo despendido no processo. Quando em 
busca do seu direito lesado, as pessoas esperam uma solução rápida 
para o litígio, onde a perspectiva da demora faz com que tais direi-
tos sejam ignorados, preferindo deles abdicar a enfrentar trâmites 
lentos, burocráticos e dispendiosos.

Caso a Mediação não seja exitosa, as partes têm a opção de se-
guir com a Arbitragem, desde que em comum acordo, por meio do 
compromisso arbitral, ou através de cláusula compromissória pré-
via, neste caso de caráter compulsório, onde delegam aos árbitros 
por elas escolhidos, com conhecimento específico na área, a decisão 
da controvérsia.

O que já era comum na Idade Média, volta ao cenário mundial 
como apoio à celeridade processual pregada pelo Estado. Essa é, em 
determinados casos, a principal vantagem dos métodos extrajudi-
ciais. No caso de não ser determinado o prazo para se proferir a 
sentença, esse será de no máximo seis meses.

Outra particularidade da Arbitragem, que no Brasil possui Lei 
própria recente (9.307/1996), é a prevalência da autonomia das par-
tes, e se dá na escolha da legislação aplicável, legal ou por equidade, 
dos árbitros, que será responsável pela análise e condução do pro-
cesso, proferindo a sentença ao final do prazo estipulado, possuin-
do essa caráter irrecorrível, ou seja, equivale a uma decisão do Su-
premo Tribunal Federal, sendo título passível de execução.

Outro atrativo, ao contrário da justiça estatal, é o amplo e irres-
trito direito de defesa, que permite, apesar da declaração de revelia 
no caso da parte não responder às intimações, a participação em qual-
quer etapa do julgamento, pois o revel será informado de todas as 
fases do processo para, querendo, manifestar-se a qualquer tempo.

Com a crescente complexidade das relações comerciais e sociais, 
as pendências vão se tornando extremamente complicadas, o que pro-
voca problemas de compreensão da matéria, tanto pelos magistrados 
como pelos advogados e revela a necessidade de utilização de árbitros 
que desfrutem, além de idoneidade, amplo conhecimento da matéria.

Com a recente Decisão Plenária do Confea, no 1.680/2009, a 
resolução de conflitos na área tecnológica tende a ser absorvida pe-
las Câmaras de Mediação e Arbitragem dos respectivos regionais, 
haja vista a criação da Rede de Mediação e Arbitragem. De acordo 
com a PL, as CMA’s, apesar de não pertencerem à estrutura organi-
zacional dos Creas, “poderão desempenhar suas atividades em suas 
instalações e com a colaboração do Regional”.

Ratifica-se a prática adotada pelo CREA-RS, em fomentar a uti-
lização da Mediação e Arbitragem nos contratos de prestação de 
serviços dos profissionais e empresas nele registrados, através da 
criação, em setembro de 2001, da Câmara de Mediação e Arbitra-
gem e mais recentemente com a opção de inserção da cláusula com-
promissória na ART.

A Câmara de Mediação e Arbitragem do CREA-RS é uma das 
que possui melhor estrutura física e técnica do País para demandas 
extrajudiciais, tendo por finalidade auxiliar os profissionais e em-
presas da área tecnológica na solução de controvérsias. O quadro 
de mediadores e árbitros da CMA é composto basicamente por pro-
fissionais da ArbiCREA, com conhecimento específico em várias 
áreas e devidamente formados nas técnicas de Mediação e Arbitra-
gem. Para se utilizar desse foro, o contrato deve conter uma cláusu-
la compromissória através da qual as partes se comprometem a sub-
meter a solução de eventuais controvérsias emanadas da interpre-
tação ou aplicação daquele contrato à Arbitragem, elegendo a CMA, 
segundo seu regimento e regulamento.

Confidenciais, econômicos, céleres, eficazes e especializados, os 
Métodos de Resolução de Conflitos estão ao alcance de todos os 
profissionais da área tecnológica.

Silverius Kist Jr. | �Engenheiro Civil |Representante da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos de Santa Cruz do Sul | 
Conselheiro Titular da Câmara Especializada de Engenharia Civil - CEEC | Coordenador da Câmara 
de Mediação e Arbitragem do Crea-RS

Métodos Extrajudiciais de Resolução de 
Conflitos: Mediação e Arbitragem
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artigos técnicos

O lançamento de Fontes d’Art no Rio Grande do Sul, be-
líssima publicação de autoria do professor e pesquisador Jo-
sé Francisco Alves, é uma excelente notícia para todos aque-
les que acreditam na valorização e na importância do nosso 
patrimônio artístico e cultural.

Resultado de uma pesquisa extensa e profunda realiza-
da pelo autor da também excelente publicação A Escultura 
Pública de Porto Alegre: história, contexto e significado (Ar-
tfolio Ed., 2004), este livro sobre as Fontes d’Art nos leva a 
conhecer a arte industrial em ferro originá-
ria das fundições francesas, estabelecidas no 
século XIX no Departamento do Haute-Mar-
ne, bem como o acervo dessas peças existen-
te no Rio Grande do Sul. 

Nas suas páginas iniciais, Fontes d’Art no 
Rio Grande do Sul apresenta a forte influência 
da França nas nossas artes, nas nossas cidades, 
na nossa arquitetura, pelos inúmeros artistas 
que para cá vieram: Debret, Taunay, Grand-
jean de Montigny, Marc Ferrez e Le Corbusier 
são alguns exemplos. 

O livro prossegue dirigindo seu foco às 
fundições francesas, às obras de arte lá pro-
duzidas e aos escultores envolvidos nessa atividade, num pe-
ríodo que apenas a Fundição Val d’Osne possuía um catálo-
go com 40 mil modelos, apresentados em seis álbuns, que 
incluíam fontes, estátuas, pórticos, mesas, bancos, gradis e 
outros elementos decorativos. 

Depois de um percurso pela América Latina e pelo Brasil, 
José Francisco Alves nos mostra o acervo do nosso Estado, 
fruto de importações realizadas no final do século XIX e início 
do século XX por governos estaduais e municipais, agremia-
ções e aristocratas. São, entre outras, chafarizes, luminárias, 
tocheiros, gradis, estátuas que, resistindo ao tempo e a equi-
vocadas tentativas de modernização das nossas cidades, con-
seguiram sobreviver e seguem embelezando praças e edifica-
ções, especialmente em Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande. 

Como afirma Elizabeth Robert-Dehault, presidente da As-
sociação pela Salvaguarda e Proteção do Patrimônio Metalúr-
gico do Haute-Marne e vice-presidente da Rede Internacional 
da Fonte d’Art, “a obra de José Francisco Alves, fruto de um 
trabalho considerável de pesquisa, conta a extensa cumplici-
dade que se estabeleceu entre a França e o Brasil e re-situa a 
chegada das peças de arte em ferro fundido num contexto de 
prosperidade e de trocas particularmente fecundas”. 

A seguir, uma breve entrevista com o autor das Fontes d’Art 
no Rio Grande do Sul, o pesquisador José Francisco Alves:
1. Como surgiu esta pesquisa? 
A ideia de investigar a respeito da origem e características 
destas peças nasceu do registro que fiz das mesmas a partir 
de 1996, quando iniciei a fotografar e catalogar as peças de 
arte pública em dezenas de municípios gaúchos. Notei de 
pronto que estes chafarizes e estátuas de ferro pertenciam a 
um universo próprio, muito específico. 

2. Que razões levaram o Brasil a importar 
essas peças da França?
�As razões principais encontram-se na neces-
sidade de embelezar os espaços públicos com 
obras de arte (Rio de Janeiro, Recife, Olinda, 
São Paulo). Da França, elas vinham a preços 
baixos por serem produtos industriais. Palá-
cios e residências também receberam muitas 
destas obras; foi moda buscar “de Paris” estas 
peças, e os construtores-arquitetos conheciam 
esse mercado. Em muitas cidades (Porto Ale-
gre, Salvador, Pelotas, Rio Grande, etc.), os 
chafarizes franceses de ferro vieram para, 
além de embelezar a cidade, abastecer a po-
pulação com água potável quando na criação 
das primeiras Companhias Hidráulicas.

3. Quais as cidades brasileiras que mais adquiriram esses 
objetos artísticos? 
Ornamentando praças, palacetes e residências de famílias abas-
tadas, as cidades que mais possuem peças desta indústria ar-
tística são Rio de Janeiro e Recife. Depois, Olinda, Maceió, 
Belém e Pelotas. Porto Alegre se incluiria nesse rol prioritário 
se tivesse preservado os chafarizes que recebeu no século XIX. 
Mas quase todos despareceram por volta de 1900. Porto Ale-
gre foi, possivelmente, a cidade que mais recebeu chafarizes de 
porte numa importação única (sete), na década de 1860.
4. Mais de um século transcorrido, essas peças ainda po-
dem ser vistas em praças públicas, museus ou prédios 
preservados?
Podemos encontrar esse acervo em muitos lugares. Mas é pre-
ciso ter um olho treinado para identificar as peças dessa in-
dústria. No Rio Grande do Sul devem existir mais peças por 
aí, haja vista a identificação de esculturas em Bagé, após a con-
clusão da pesquisa para este meu livro. Em Fontes d’Art no Rio 
Grande do Sul incluí fichas – com fotos, descrição e endereço 
para auxiliar os interessados a localizarem as existentes.

As belas Fontes d’Art no Rio Grande do Sul
Flavia Boni Licht | Arquiteta

ABr’10  |  6830



La Quínua - o grão de ouro
Angel Barrón | �Engenheiro Agrônomo | Coordenador da Comissão de Agronomia da Inspetoria 

de Porto Alegre do CREA-RS

A quínoa é uma planta 
nativa dos Andes sul-ameri-
canos (Bolívia, Peru e Equa-

dor), tendo sido utilizada na 
alimentação das populações an-

dinas desde os tempos remotos (oito 
mil anos). A razão para isto é seu alto 

valor nutricional, principalmente corre-
tivo e terapêutico, reconhecido através de 

uma experiência milenar. Na dieta dos povos 
indígenas, a quínoa foi o substituto prioritário 
das proteínas animais, para eles, o grão de quí-

noa era sagrado, assim como a coca. Chamada de 
mãe dos grãos, grão de ouro, a palavra quínoa é de origem quéchua 
(língua original do império incaico do altiplano boliviano).

Na reprodução existem suposições, umas baseadas na seme-
adura do material que em alguma ocasião foi heterozigota e em 
outras observações diretas nas inflorescências, por isto se con-
sidera que a quínoa é uma planta de fecundação cruzada. O grão, 
desde o ponto de vista botânico, é um fruto designado com o 
nome técnico de aquênio.

A classificação botânica se fez levando em conta: a cor da plan-
ta, o fruto, forma do fruto e o sabor dos grãos. Posteriormente, se 
classificou pelas características morfológicas de acordo com as 
normas taxonômicas. A primeira classificação que se conhece foi 
feita pelo Eng. Agr. Boliviano González, em 1917, com material 
proveniente do altiplano boliviano. Ele também determinou a exis-
tência do glicosídio, chamado de saponina, componente da quí-
noa, que serve para a elaboração de sabão ecológico e cosméticos. 
É importante realçar as quatro sps que indicou: chenopodium al-
bum, chenopodium pallidus, chenopodium ruber e chenopo-
dium niger, daí se explica o colorido da planta.

O grão da quínoa não é um alimento ex-
cepcionalmente alto em proteínas, em-
bora supere neste nutriente e em 
muito os cereais mais impor-
tantes. O verdadeiro valor 
da quínoa está na qua-

lidade da proteína, na combinação de uma maior proporção de 
aminoácidos essenciais para alimentação humana, que lhe outorga 
um alto valor biológico. A quínoa é ligeira, saborosa e de fácil di-
gestão, é muito adequada para o consumidor com excesso de peso 
ou tendência à obesidade. A quínoa é o alimento vegetal que me-
lhor se aproxima da composição nutricional do leite materno.

Do conteúdo dos dez aminoácidos essenciais da proteína 
da quínoa (arginina, finilamina, histidina, isoleucina, leucina, 
lisina, metionina, treonina, triptófano, valina) é de salientar 
que o aminoácido lisina é um dos mais escassos nos alimentos 
de origem vegetal, porém, na quínoa se mostra que ela duplica 
os valores em relação a outros cereais (trigo, milho, cevada, 
arroz). Dos dez aminoácidos essenciais contidos na quínoa, o 
triptófano serve para a glândula penial produzir a metatonina.

A quínoa pode e deve ser levada em conta por nossos co-
legas, pois a médio prazo, se tornará uma cultura a ser explo-
rada, já que a Embrapa do centro-oeste está com trabalhos em 
andamento, tanto técnicos como científicos, para produzir va-
riedades adequadas às nossas condições edafo agroclimatoló-
gicas, sendo que os resultados iniciais foram promissórios. 

Portanto, a cultura vai proporcionar um novo campo de tra-
balho aos Engenheiros Agrônomos para a sua implantação no 
meio agrícola e sua consequente cadeia produtiva agroindustrial.

Citação científica:
“Se tivesse que escolher um só alimento para sobreviver, es-

colheria a quínoa.” (Duane Johnson*, 1994) 

* Doutor em Ciências Agronômicas, Universidade do Colorado
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A Câmara Especializada de Engenharia Industrial (CEEI) pos-
sui como finalidade o julgamento e decisão sobre assuntos de fisca-
lização e infrações do Código de Ética Profissional pertinentes à 
respectiva modalidade. São atribuições da CEEI (art. 46 da Lei 
5.194/66): a) julgar casos de infração às leis; b) julgar as infrações 
do Código de Ética; c) aplicar as penalidades e multas previstas; d) 
apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais ou das fir-
mas, das entidades de direito público, das Entidades de Classe e das 
escolas ou faculdades; e) elaborar normas para a fiscalização; f) opi-
nar sobre os assuntos de interesse comum com outras Câmaras.

Profissionais que fazem parte da Modalidade 
Industrial e suas atribuições
Engenheiro Mecânico, Engenheiro Industrial – Mecânica, Enge-
nheiro de Produção – Mecânica, Engenheiro de Automóveis e En-
genheiro Mecânico e de Armamentos: Art. 12 da Res. 218/73.

Engenheiro Aeronáutico: Art. 3o da Res. 218/73.

Engenheiro Metalurgista, Engenheiro Industrial – Metalurgia: Art. 
13 da Res. 218/73.

Engenheiro Naval: Art. 15 da Res. 218/73.

Engenheiro de Produção: Res. 235/75.

Engenheiro de Operação – Mecânica: Art. 22 da Res. 218/73.

Técnico em Mecânica, Técnico em Manutenção de Aeronaves, Téc-
nico de Segurança do Trabalho, entre outros técnicos da modalida-
de: Dec. 90.922/85.

Outros títulos profissionais desta modalidade encontram-se no 
Anexo da Res. 473/02.

O presente relatório tem o objetivo de descrever, resumidamen-
te, as principais atividades desenvolvidas pela Câmara Especializa-
da de Engenharia Industrial (CEEI) do CREA-RS em 2009.

A Câmara Especializada de Engenharia Industrial no ano de 
2009 foi composta por 32 conselheiros representantes de Entidades 
de Classe e instituições de ensino, sendo 16 conselheiros titulares.

Em 2009, foram desenvolvidas inúmeras atividades visando à 
valorização profissional, bem como a intensificação da fiscalização 
das atividades industriais, dentre as quais se destacam:

• �Treinamento dos agentes fiscais;

• �Solicitações de fiscalização intensiva na área industrial junto ao 
Departamento de Fiscalização, todas cumpridas gerando vários 
processos de fiscalização (em Porto Alegre, Região da Serra e Re-
gião dos Sinos, entre outras);

• �Reuniões da Coordenação Nacional em Joinville, Brasília e Cam-
po Grande;

• �Reuniões das Comissões Industriais/Inspetorias de Porto Alegre, 
Taquara, Canoas e Esteio;

• �Reuniões da Coordenação Nacional de Engenharia de Segurança do 
Trabalho (3);

• �Reunião com a Asbrav sobre ar-condicionado;

• �Inauguração de um projeto eólico no Colégio Industrial de Panambi;

• �Entrevista na TV Record sobre assuntos técnicos da área industrial;

• �Visita nas empresas Saur e Fockink em Panambi, bem como no Co-
légio Evangélico de Panambi;

• �Palestra técnica na Mútua sobre elevadores;

• �IX Conemi Congresso Nacional de Engenharia Mecânica e Indus-
trial;

• �Reunião do GT da nova NR12 – Máquinas e Equipamentos junto 
com a FIERGS;

• �1o e 2o Reunião do Grupo de Trabalho sobre Inspeção Veicular - Pro-
gramas de Inspeção e Manutenção, em Brasília, no mês de agosto;

• �Treinamento dos funcionários das inspetorias;

• �Encontro na Mútua sobre reformulação dos cursos de Engenharia;

• �Encontro de Lideranças do Sistema, realizado no mês de fevereiro de 
2009, em Brasília/DF;

• �Participação na 66a SOEAA, que ocorreu na cidade de Manaus/AM;

Também estivemos presentes em formaturas, fóruns, seminá-
rios, feiras, exposições, Câmaras de Vereadores, congressos, encon-
tros e tantos outros eventos afins.

Levantamento de dados de 2009
Entrada de Processos: 3.994.
Saída de Processos: 5.299.
Entrada de Processos por conselheiros titulares: 249,63.
Saída de Processos por conselheiros titulares: 331,19.

Foram realizadas 24 reuniões ordinárias e uma extraordinária, 
sendo três ampliadas, nas cidades de Passo fundo, Panambi e San-
tana do Livramento.

As atividades apresentadas neste relatório foram destacadas den-
tre aquelas desenvolvidas pela CEEI do CREA-RS no decorrer do 
ano de 2009.

No planejamento de 2010, a Câmara tem como uma de suas 
prioridades estreitar o relacionamento com as inspetorias e indús-
trias, a fim de melhor direcionar a fiscalização na área industrial. 
Num primeiro momento, já visando a integração com a indústria, 
iremos junto com a Câmara Especializada de Engenharia Elétrica 
(CEE) e a Associação Brasileira de Engenheiros Mecânicos (Abe-
mec) em uma visita técnica à empresa ThyssenKrupp Elevadores, 
no Município de Guaíba/RS, neste mês.

Câmara Especializada de Engenharia Industrial

Sávio Pacheco Melo | Engenheiro Industrial | Analista da Câmara de Engenharia Industrial do CREA-RS
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Desastres naturais e 
eventos extremos
Adelir Strieder | Geólogo | Prof. Ass. UFPEL – Conselheiro APSG

Carlos Pires | Geólogo | Prof. Adj. UFSM – Cons. Suplente APSG

Gelson Dal’Forno | Engenheiro Civil | Prof. Adj. UFSM

Luiz Bressani | Engenheiro Civil | Prof. Ass. UFRGS

Eventos geológicos e/ou climáticos naturais podem resultar em 
desastres naturais. Podem, porque o conceito de desastre natural 
está ligado às consequências daqueles eventos sobre obras civis pú-
blicas e privadas e/ou sobre vidas humanas. Um evento natural que 
ocorra em área desabitada, sem uso imediato e sem qualquer tipo 
de infraestrutura civil constitui apenas um evento natural.

Os desastres naturais, portanto, resultam da conexão entre áre-
as susceptíveis à ocorrência de eventos naturais e a ocupação, ou 
uso, dessa mesma área para a implantação de qualquer tipo de ati-
vidade humana.

Nos últimos anos, tem-se assistido a uma série de eventos natu-
rais que culminaram em desastres naturais de maior ou de menor 
impacto. De um lado, registraram-se eventos geológicos imprevisí-
veis, como terremotos, com ou sem tsunamis (Sumatra, Haiti, Chile) 
e erupções vulcânicas (Vulcões Chaiten e Llaima, Chile). De outro 
lado, eventos climáticos extremos (períodos de grande intensidade 
de chuvas concentradas e períodos de intensa seca) somam-se a tor-
nados e a ciclones ou furacões em várias partes da Terra.

O Brasil não está sujeito aos eventos geológicos naturais de 
grande intensidade (tremor e vulcanismo). Porém, o País não es-
tá preparado, mesmo para os tremores de pequena intensidade 
que ocorrem. Assim, o Brasil registrou a primeira vítima fatal 
desse tipo de evento: tremor de 4,9 graus de intensidade Richter 
na localidade de Caraíbas, em Itacarambi (MG).

Os eventos climáticos da última década chamam a atenção pela 
intensidade (eventos extremos) e pela frequência com que têm se 
alternado. As mudanças climáticas têm sido registradas tanto em ní-
vel local, quanto em nível mundial. Por exemplo, há muito que São 
Paulo deixou de ser a “terra da garoa” para tornar-se a “terra dos ala-
gamentos e das inundações”. Outro exemplo: o Atlântico Sul regis-
trou o seu primeiro furacão (Figura 1). Mais um exemplo: os ciclones 
que se desenvolvem ao longo do litoral do RS e de SC (Figura 2) e 
que geram ressacas suficientemente fortes para provocarem erosão 
da linha de costa, principalmente nos locais onde a barreira prote-
tora das dunas litorâneas foi destruída pela ocupação humana.

No Brasil, os períodos de alta precipitação pluviométrica, ora no 
norte, ora no sul, têm desencadeado uma série de outros eventos na-
turais, como: inundações, escorregamentos de encosta e fluxo de de-
tritos. Esses eventos de natureza geológico-geotécnica têm sido os res-
ponsáveis pelas maiores perdas de vidas humanas e de bens materiais 
no Brasil (Blumenau-Joinvile-Itajaí, SC: 2008; região de São Luiz do 
Maranhão: 2009; Angra dos Reis, Rio de Janeiro e São Paulo: 2010). 
Contudo, esses tipos de desastres naturais poderiam ser evitados.

Os desastres naturais provocados por inundações têm sido 
discutidos, analisados e várias medidas foram propostas por inú-
meros pesquisadores e centros de pesquisa no Brasil. Os desastres 
naturais provocados pelos escorregamentos de encostas e por flu-
xos de detritos também têm recebido a atenção de vários pesqui-
sadores brasileiros.

Figura 1 – Furacão Catarina, MAR-2004. Imagem baixada em 
10MAR2010 da página: http://cimss.ssec.wisc.edu/tropic/
brazil/brazil.html

Figura 2 – Ciclone Anita no litoral entre RS e SC. Imagem 
satélite Feng Yun de 09/03/2010 19:27:47 UTC, baixada da 
página: http://www.inmet.gov.br/html/observacões

Logo, pode-se dizer que existem instrumentos técnicos suficien-
temente claros para definir as áreas susceptíveis para a ocorrência 
desses tipos de desastres naturais. Existe, também, uma série de ins-
trumentos legais que normatizam a ocupação e o uso de áreas sus-
ceptíveis. Existem, ainda, soluções técnicas, focadas nas causas des-
ses tipos de eventos naturais, para controlar ou para mitigar a sua 
transformação em desastres naturais.

Então, o que falta para que tais eventos naturais não resultem 
mais em desastres? 

Falta a conscientização da sociedade em geral e a ação direta e 
efetiva dos órgãos públicos encarregados do planejamento e da ocu-
pação territorial. Falta a elaboração de Cartas Geotécnicas e Cartas 
de Riscos que se constituem em ferramentas indispensáveis para a 
gestão do uso do solo. Elas precisam ser elaboradas para todos os mu-
nicípios que apresentem um histórico de escorregamentos.

A elaboração dessas cartas requer alguns meses de trabalho de 
equipes multidisciplinares e é preciso agir logo. São funções dos 
profissionais da área da Engenharia e Geologia de Engenharia em-
preender o máximo de esforços para definir as áreas susceptíveis 
a esses escorregamentos, para que se possa evitar a sua ocupação, 
e apresentar soluções técnicas que reduzam ou eliminem os danos 
causados por esses eventos climáticos extremos.
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A diversidade brasileira, que pode gerar tecnologias ino-
vadoras para a sua própria utilização sustentável, tem agora 
uma forte possibilidade de ganhar um significativo aliado: a 
mobilização social para implementação, através de projeto 
de lei federal, de um percentual dos recursos obtidos com a 
utilização do petróleo e gás do pré-sal que garanta o finan-
ciamento de pesquisas que mapeiem e explorem toda a sua 
potencialidade.

Esta proposta foi por nós apresentada na 66a Semana Ofi-
cial da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, organi-
zada pelo Sistema Confea/Crea em Manaus, e consta da 
“Carta de Manaus”, documento oficial do Fórum de Inovação 
Tecnológica/Estado da Arte das Profissões, realizado pelas 
Câmaras Especializadas em Engenharia Química.

O fato é que, reconhecidamente, os investimentos em tec-
nologia e pesquisa que o País vem realizando nos últimos 
anos já nos trouxe a riqueza da descoberta do pré-sal. A cor-
reta destinação de parte dos recursos advindos dessa riqueza 
em projetos de prospecção e mapeamento genômico da di-
versidade brasileira tornará o Brasil líder no conhecimento 
e utilização sustentável de nossa diversidade, contribuindo 
significativamente para suprir as necessidades nacionais e 
mundiais em termos de produtos e tecnologias sustentáveis.

Defendemos este ponto de vista porque, se 20% das espécies 
do planeta fazem parte da diversidade de nosso País, também é 
certo que hoje o conhecimento e a utilização destas espécies es-
tão na conta do passivo nacional. Para invertermos esse quadro, 
integrando o conhecer e o saber usar esta diversidade na conta 
do ativo do País, é preciso investimentos em tecnologia e for-
mação de quadros profissionais capazes e qualificados – o que 
poderia ser suprido através de parte dos recursos advindos da 
exploração do pré-sal. Da mesma forma, a descarbonificação da 
matriz energética – hoje uma necessidade mundial – poderia 
avançar significativamente com as pesquisas financiadas por es-
tes recursos, uma grande contribuição brasileira ao mundo, na 
busca de futuras alternativas energéticas. 

Por isso, é fundamental que a sociedade pressione as ins-
tâncias legislativas, especialmente o Congresso Nacional, para 
que haja uma firme e clara legislação nesse sentido, lembrando 
também que a geração de novas tecnologias focadas na utili-
zação sustentável de nossa diversidade exigirá a formação de 
mais profissionais qualificados, incentivando a independência 
científico-tecnológica brasileira. Tudo isso se traduzirá, ao lon-
go do tempo, em inegável reconhecimento internacional e múl-
tiplas fontes de recursos para o nosso País, gerando um ciclo 
autossustentável de desenvolvimento e qualidade de vida.

Pré-sal: grande aliado da diversidade brasileira 
Fermin Perez Camison �| Engenheiro Industrial – Modalidade Química 						    

| Ex-Coordenador Nacional das Câmaras Especializadas de Eng. Química do Confea
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A história da Fundação Centro de Experimentação e Pesquisa (Fun-
dacep/Fecotrigo) iniciou em 1967, quando a Federação das Coopera-
tivas Tritícolas do Sul Ltda (Fecotrigo) - assim denominada a partir de 
1966, sucessora da Federação das Cooperativas Tritícolas do Rio Gran-
de do Sul Ltda fundada em 1958 - , decidiu criar um fundo monetário 
para auxiliar no desenvolvimento da  pesquisa de trigo no Rio Grande 
do Sul. Os valores deste fundo, em sua maioria, eram originados do 
Fundo para o Desenvolvimento da Pesquisa do Trigo (FDPT), admi-
nistrado pelo Ctrin do Banco do Brasil. O FDPT era constituído pelo 
valor descontado do produtor no momento da compra de trigo pelo 
governo, que entre 1966 e 1990 era estatal. Em 1969, foi criado o Pro-
grama Acelerado de Melhoramento de Trigo (PAT), fruto do convênio 
firmado entre a Fecotrigo e o Governo do Estado do RS. Ao fim desse 
convênio, que durou até 1971, a Fecotrigo estabeleceu-se em Cruz Al-
ta, numa área de 534,3 hectares, denominada Centro de Pesquisa da 
Fecotrigo. Quando iniciaram as atividades de campo, o local foi bati-
zado como Centro de Experimentação e Pesquisas, do qual se originou 
a sigla CEP, nome que passou a ser conhecido entre toda comunidade 
rural e científica e que durante muitos anos precedeu as cultivares ge-
radas. Em 1989, a Fundação finalmente passou a adotar o nome que 
mantém até hoje, Fundacep/Fecotrigo. Hoje a Fundacep está integrada 
ao Grupo CCGL - Cooperativa Central Gaúcha Ltda., inserida na Uni-
dade de Negócios CCGL Pesquisa. 

No início de suas atividades em Cruz Alta, em 1971, o tra-
balho era exclusivamente de Melhoramento Genético de Trigo. 
No ano seguinte, expandiu-se para o Programa de Melhoramen-
to Genético de Soja. Os estudos de pesquisa com plantio direto 
iniciaram em 1974 e, após alguns anos de recesso, foram reto-
mados com prioridade em 1985 e mantidos até hoje. Nesta linha 
de pesquisa, a Fundacep mantém em sua sede o experimento 
mais antigo da América Latina (completa 30 anos) no qual são 
comparados o Plantio Convencional e o Plantio Direto em di-
versos sistemas de rotação. Em 1976, numa antevisão dos fatos, 
a pesquisa da Fecotrigo viu a necessidade de sair do binômio 
trigo-soja, incorporando ao seu trabalho o Melhoramento Ge-
nético de Milho. Depois, em 1978, optou-se por criar cultivares 
de linho e, a partir de 1980, de painço e colza (canola). No final 
das décadas de 1970 e início de 1980, foram agregadas em suas 
atividades o manejo da fertilidade e da conservação do solo, a 
ciência das plantas daninhas, o manejo dos insetos-pragas e das 
doenças. Entre o início da década de 80 e meados da década de 
90, também foram pesquisadas as culturas de sorgo granífero e 
forrageiro, girassol e feijão. Também podem ser incluídas o tre-
moço, o painço, o gergelim e o arroz de sequeiro. Em 1997, fo-
ram iniciados os programas de melhoramento e criação de va-
riedades de aveia preta, aveia branca forrageira, de ervilhaca e 

A Fundacep/Fecotrigo já foi conhecida como Centro de 
Experimentação e Pesquisas

Acervo Histórico Cooperativo: 
	 um resgate de memória da Fundacep
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de crotalária, objetivando a melhoria das forrageiras, 
a reciclagem de nutrientes e a recuperação física-
biológica de solo. Mais recentemente, entre 2003 e 
2005, foram decididas as pesquisas com manejo de 
pastagens e gado de leite. Portanto, depois de mais 
de 32 anos trabalhando quase que exclusivamente 
com grãos, a Fundacep, custeada pela CCGL, iniciou 
em 2003 suas atividades de pesquisa também na área 
animal, mais especificamente na pecuária leiteira. 

Essas e outras informações foram reunidas pela pes-
quisadora Ângela Maria Ferreira através do Projeto Acer-
vo Histórico Cooperativo Fundacep. Segundo ela, a Fun-
dacep, mesmo sendo privada, contribuiu de uma forma 
importante para que milhares de produtores rurais do 
Rio Grande do Sul, e mesmo de outros estados da União, 
melhorassem a sua rentabilidade, e direcionassem seus 
esforços no sentido de criar cultivares e de gerar tecno-
logias que respeitem o meio ambiente. “A Fundacep foi 
pioneira no Estado na introdução, em 1971, do Sistema 
de Plantio Direto, através de unidade demonstrativa e, 
a partir de 1974, com pesquisas em fertilidade e manejo 
de invasoras peculiares deste sistema”, acrescenta. 

Basicamente, a Fundacep/Fecotrigo visa gerar in-
formações que levem em conta a propriedade rural 
como um todo, ao indicar alternativas que diminuam 
os riscos e os custos de produção e que aumentem a 
renda e a competitividade dos produtores rurais. Tam-
bém busca tecnologias (variedades, culturas, sistemas 
de rotação, defensivos, adubos) que preservem e re-
cuperem o solo, principalmente nos aspectos físicos, 
químicos e biológicos e que diminuam o impacto am-
biental, através da racionalização do uso de adubos 
solúveis e de agrotóxicos. A Fecotrigo está instalada em Cruz Alta, numa área de 534,3 hectares, 

denominada Centro de Pesquisa da Fecotrigo
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O Projeto
O projeto de levantamento dos materiais disponíveis, que conta 

com o auxílio de Pedro Henrique Scapin Terra, Karla Thiele Pavane 
Scherer e do diretor técnico Eng. Agr. M.Sc. José Ruedell, concebeu 
os resultados de pesquisa do Projeto Acervo Histórico Cooperativo, 
do qual fazem parte sete publicações. São elas: Informativo Fundacep, 
Controle de Plantas Daninhas, Controle de Doenças em Plantas, Melho-
ramento Genético de Milho, Controle da Lagarta-da-soja, Melhoramen-
to Genético da Soja e Melhoramento Genético de Trigo. Os livros foram 
distribuídos aos associados do Sistema Cooperativo, incluindo agrô-
nomos, técnicos e assistentes das cooperativas filiadas, como forma de 
difundir a pesquisa e o trabalho gerado pelo Acervo Histórico Coo-
perativo Fundacep.  As demais etapas do projeto, como a organização 
das separatas, folhetos, cadernos de campo, monografias, relatórios de 
estágios e/ou TCC e teses já foram finalizadas. A informatização do 
acervo bibliográfico já em fase final do qual constam, em média, com 
três mil exemplares, incluindo nessa etapa o envio de doações para 
escolas técnicas e universidades. Mais informações pelo email funda-
cep@fundacep.com.br e acervo@fundacep.com.br
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Aeamesp com inscrição  
para trabalhos técnicos

A Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Metrô (Aeamesp) 
abriu inscrições de trabalhos técnicos para a 16a Semana de Tecnologia 
Metroferroviária, que acontecerá no período de 13 a 16 de setembro 
de 2010, no Centro de Convenções do Shopping Frei Caneca, em São 
Paulo. As sínteses dos trabalhos deverão ser enviadas até o dia 15 de 
abril. O regulamento poderá ser acessado no site www.aeamesp.org.br. 
Mais informações pelos fones (11) 3284.0041 e (11) 3287.4565 ou pelo 
e-mail eventos@aeamesp.org.br 

FAPs e Vale lançam  
chamada de propostas

As Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) dos Estados de 
São Paulo (Fapesp), Minas Gerais (Fapemig) e do Pará (Fapespa) 
e a Vale S/A estão com chamadas de propostas abertas, no âmbito 
do Acordo de Cooperação Tecnológica, assinado em 2009 pelas 
instituições. A chamada receberá propostas em duas modalidades: 
Proposta em Rede de Pesquisa e Proposta Individual. Para a Fa-
pesp, as propostas deverão ser enviadas em formulários impressos, 
os quais estão disponibilizados no site da Fundação. Os documen-
tos necessários podem ser entregues até o dia 23 de junho. Mais 
informações www.fapesp.br/fffv 

Processo Seletivo de Inspetor Técnico
Já está disponível o edital para o provimento de três vagas para 

Inspetores Técnicos credenciados pela Associação Brasileira de He-
reford e Braford (ABHB). As  vagas são uma para a Região Sudeste 
do Brasil e outras duas para as regiões de Mato Grosso, Goiás e To-
cantins. O candidato precisa ter formação superior em Eng. Agro-
nômica com os respectivos registros nos Conselhos corresponden-
tes e ter concluído o Curso de Atualização e Julgamento das Raças 
Hereford e Braford até o dia 30 de junho. As inscrições se encerra-
rão às 17h do dia 30 de abril. O Edital completo e a ficha de inscri-
ção estão disponíveis no site www.abhb.com.br 

Concurso para Professor de Ensino 
Superior da Udesc 

Estão abertas as inscrições para o concurso público destinado 
ao provimento de cargo efetivo da categoria de Professor de En-
sino Superior na Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc 
– Lages). As inscrições vão até o dia 12 de abril. Mais informações: 
www.udesc.br

Unesp terá concurso para  
152 professores titulares 

A Universidade Estadual Paulista (Unesp) autorizou a aber-
tura de concurso para 152 professores titulares. Segundo a Unesp, 
a expectativa é que os processos seletivos para as suas 24 unida-
des sejam realizados ainda este ano. Os editais serão divulgados 
à medida que forem abertos em cada uma das unidades e estarão 
disponíveis na página de concurso do Portal Unesp. Candidatos 
terão 90 dias para fazer sua inscrição em cada edital. O processo 
de seleção será realizado em três etapas: julgamento de memo-
rial, prova didática na forma de aula, e prova de arguição, para 
avaliar a qualificação científica do candidato. Mais informações 
em www.unesp.br/concursos/docente 

Programa de Trainee:  
Projetos de Gestão 

A Prodap oferece seis vagas no ramo de Consultoria no Agrone-
gócio para Belo Horizonte (MG), destinada a estudantes do último 
período ou com no máximo dois anos de formado nos cursos: Agro-
nomia e Engenharias. Os currículos devem ser enviados até dia 1o de 
maio para rh@prodap.com.br. Para mais detalhes (31) 3555.0800.

Concurso Público para Sarzedo
Estão abertas as inscrições para o Concurso Público para a 

Prefeitura de Sarzedo (MG), que prevê contratação de pessoal em 
Regime Jurídico Estatutário. Entre as vagas oferecidas, 10 são para 
Engenheiro Plantonista, uma para Engenheiro Agrimensor e uma 
para Engenheiro Civil. As inscrições vão até dia 23 abril através do 
site www.seapconcursos.com.br

Mulheres na Ciência  
abre inscrições

O programa Para Mulheres na Ciência, promovido pela L’Oréal 
Brasil, pela Organização das Nações Unidas para a Ciência e a Cultura 
(Unesco) e pela Academia Brasileira de Ciências (ABC) está com ins-
crições abertas. O prêmio é destinado a pesquisadoras brasileiras que 
tenham completado o doutorado entre 2004 e 2010. As candidatas vão 
disputar sete bolsas-auxílio, destinadas a quatro áreas do conhecimen-
to, entre elas as das ciências químicas. As inscrições vão até o dia 8 de 
maio e podem ser feitas no endereço http://loreal.abc.org.br 

mercado de trabalho

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Edital de Convocação

O Presidente da Sociedade de Agronomia do Rio Grande do 
Sul (Sargs), em conformidade com o art. 12, alínea “b” do 
Estatuto Social, convoca, por este Edital, todas as Entidades 
Filiadas, através de seus delegados designados (conforme 
critérios estabelecidos no art. 8o, §§ 7o e 8o do Estatuto), pa-
ra se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 22 de 
abril de 2010, no Auditório da Mútua-RS/Caixa de Assistência 
dos Profissionais do CREA-RS, situados na Rua Dom Pedro 
II, 864- 6o andar - Bairro São João, em Porto Alegre, com iní-
cio às 14h, em primeira convocação, com a presença de, no 
mínimo, metade mais um de seus membros com direito a 
voto e, às 14h30, em segunda convocação, com qualquer 
número, com a seguinte Ordem do Dia: 
1. �Apreciação e Aprovação do Relatório Anual da Diretoria 

Executiva. 
2. Assuntos Gerais.

Porto Alegre, 30 de março de 2010.

Eng. Agrôn. Gustavo André Lange
Presidente da Sargs
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indicadores

TABELA DE EDIFICAÇÕES (Em vigor a partir de 1°/01/2010)

Faixa R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

1 até 40,00 m2 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50

2 acima de 40,01 m2 até 70,00 m2 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 79,00

3 acima de 70,01 m2 até 90,00 m2 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 116,00

4 acima de 90,01 m2 até 120,00 m2 116,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 158,00

5 acima de 120,01 m2 até 240,00 m2 158,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 316,50

6 acima de 240,01 m2 até 500,00 m2 316,50 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 474,50

7 acima de 500,01 m2 até 1.000,00 m2 474,50 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 632,50

8 acima de 1.000,00 m2 632,50 116,00 74,00 31,50 31,50 31,50 791,00

Edificações
VALORES DE TAXAS Valor 

MáximoEXECUÇÃO
OBRA

Projetos
ARQ EST ELE HID OUTROS Por faixa

TAXAS DO CREA-RS - 2010

1 - REGISTRO

INSCRIÇÃO OU REGISTRO DE PESSOA FÍSICA

A) REGISTRO DEFINITIVO (1) R$ 81,00 

B) REGISTRO PROVISÓRIO (2) R$ 81,00 

C) REGISTRO TEMP. ESTRANGEIRO R$ 81,00 

D) VISTO EM REGISTRO DE OUTRO CREA
(REGISTRO COM NO NACIONAL É ISENTO) R$ 31,50 

2 - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

A) PRINCIPAL R$ 152,00 

B) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO R$ 152,00 

3 - EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA COM CÉDULA DE IDENTIDADE

A) CARTEIRA DEFINITIVA R$ 31,50 

B) CARTEIRA PROVISÓRIA R$ 31,50 

C) CARTEIRA ESTRANGEIRO R$ 31,50 

D) SUBSTITUIÇÃO ou 2a VIA R$ 31,50 

E) TAXA DE REATIVAÇÃO DE CANCELADO PELO ART. 64 R$ 81,00 

4 - CERTIDÕES

A) EMITIDA PELA INTERNET ISENTA

B) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PROFISSIONAL R$ 31,50 

C) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE FIRMA R$ 31,50 

D) ATÉ 20 ARTs R$ 31,50 

E) ACIMA DE 20 ARTs R$ 63,00 

F) CERT. ESPECIAL R$ 31,50 

5 - DIREITO AUTORAL

A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTUAIS R$ 190,00 

6 - BLOCOS DE ART E FORMULÁRIOS

A) FORMULÁRIOS DE ART AVULSA GRATUITO

7 - �FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO DE INCORPORAÇÃO 
DE ATIVIDADE AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO NO 394 DE 1995

R$ 190,00 

VALORES DE RESOLUÇÃO DAS ANUIDADES PARA 2010 | RESOLUÇÃO 510 E 511 DE 21/08/2009

VALORES ANUIDADE INTEGRAL*

NÍVEL MÉDIO

NÍVEL SUPERIOR

FAIXA 1 - CAPITAL ATÉ R$ 100.000,00

FAIXA 2 - DE R$ 100.000,01 ATÉ R$ 360.000,00

FAIXA 3 - DE R$ 360.000,01 ATÉ R$ 600.000,00

FAIXA 4 - DE R$ 600.000,01 ATÉ R$ 1.200.000,00

FAIXA 5 - DE R$ 1.200.000,01 ATÉ R$ 2.500.000,00

FAIXA 6 - DE R$ 2.500.000,01 ATÉ R$ 5.000.000,00

FAIXA 7 - DE R$ 5.000.000,01 ATÉ R$ 10.000.000,00

FAIXA 8 - CAPITAL ACIMA DE R$ 10.000.000,00

*Faixas válidas para registro do capital na Junta Comercial a partir de janeiro de 2010.

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR
01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 26,25
01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 52,50
01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 78,75
01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 105,00
SERVIÇOS DA SEÇÃO DE ARTS
Registro de Atestado Técnico (Visto em Atestado) R$ 51,50

Certidão de Acervo Técnico (CAT)
Até 20 ARTs Acima de 20 ARTS
R$ 31,50 R$ 63,00

Certidão de Inexistência de Obra/Serviço R$ 31,50
ART DE CRÉDITO RURAL
Honorários Até R$ 8.000,00 R$ 31,50
Projetos no total de R$ 400.000,00 R$ 31,50

NÚMERO DE ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORÁRIOS (R$) TAXA (R$)
1 Até 8.000,00 31,50
2 De 8.000,01 até 15.000,00 79,00
3 De 15.000,01 até 22.000,00 116,00
4 De 22.000,01 até 30.000,00 158,00
5 De 30.000,01 até 60.000,00 316,50
6 De 60.000,01 até 150.000,00 474,50
7 De 150.000,01 até 300.000,00 632,50
8 Acima de 300.000,00 791,00

TABELA POR VALOR DE CONTRATO OU HONORÁRIOS | 2010

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS do mês de março/2010 - NBR 12.721- Versão 2006

PROJETOS PADRÃO DE ACABAMENTO PROJETOS-PADRÃO R$/m²

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)
Baixo R 1-B 811,57

Normal R 1-N 988,23
Alto R 1-A 1.256,95 

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 762,09

Normal PP 4-N 955,39

R - 8 (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 728,28

Normal R 8-N 834,62
Alto R 8-A 1.038,58

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 810,18

Alto R 16-A 1.068,38
PIS (Projeto de interesse social) – PIS 569,47
RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 805,80
COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 986,56

Alto CAL 8-A 1.084,62

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 832,74

Alto CSL 8-A 954,05

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 1.114,48

Alto CSL 16-A 1.273,34
GI (Galpão Industrial) – GI 450,13 

VALOR MULTA 
2% JUROS 

VALOR 
A PAGAR

R$ 122,00 R$ 2,44 R$ 1,22 R$ 125,66 

R$ 243,50 R$ 4,87 R$ 2,44 R$ 250,81 

R$ 373,50 R$ 7,47 R$ 3,74 R$ 384,71 

R$ 484,00 R$ 9,68 R$ 4,84 R$ 498,52 

R$ 632,50 R$ 12,65 R$ 6,33 R$ 651,48 

R$ 822,50 R$ 16,45 R$ 8,23 R$ 847,18 

R$ 1.066,00 R$ 21,32 R$ 10,66 R$ 1.097,98 

R$ 1.385,50 R$ 27,71 R$ 13,86 R$ 1.427,07 

R$ 1.800,00 R$ 36,00 R$ 18,00 R$ 1.854,00 

R$ 2.341,00 R$ 46,82 R$ 23,41 R$ 2.411,23
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